
INDICAÇÃO Nº 
920
, DE 2014

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIV Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine aos órgãos e entidades competentes, em especial a Secretaria de Gestão Publica, a elaboração de estudos e adoção das providências cabíveis, a fim de que seja majorado o período remunerado da licença por motivo de doença em pessoa da família de que se trata o artigo 199, com redação dada pela Lei Complementar nº 1123, de 1º de julho de 2010, da Lei nº 10261, de 28 de outubro de 1968, o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado. 

JUSTIFICATIVA

O artigo 199 do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado, com redação dada pela Lei Complementar nº 1.123, de 1º de julho de 2010, prescreve que:

Artigo 199 - O funcionário poderá obter licença, por motivo de doença do cônjuge e de parentes até segundo grau.

§ 1º - Provar-se-á a doença em inspeção médica na forma prevista no artigo 193.

§ 2º - A licença de que trata este artigo será concedida com vencimentos ou remuneração até 1 (um) mês e com os seguintes descontos:

1 - de 1/3 (um terço), quando exceder a 1 (um) mês até 3 (três);

2 - 2/3 (dois terços), quando exceder a 3 (três) até 6 (seis);

3 - sem vencimento ou remuneração do sétimo ao vigésimo mês.

§ 3º - Para os efeitos do § 2º deste artigo, serão somadas as licenças concedidas durante o período de 20 (vinte) meses, contado da primeira concessão.” (NR);

Ocorre que em muitos casos os servidores públicos precisam se ausentar por um prazo muito maior do que o breve período remunerado autorizado pelo Estatuto. Via de regra, não é possível saber, com antecedência, exatamente quando ou durante quanto tempo os familiares ficarão convalescidos e precisarão de assistência.

Não se revela em harmonia com o princípio da dignidade da pessoa humana exigir que o servidor deixe seu familiar doente e necessitando de cuidados para retornar ao seu ofício por não ter condições financeiras de ficar mais alguns meses sem receber sua remuneração, que é integralmente cortada após o sétimo mês da licença em voga.

Existe ainda a hipótese do familiar do servidor ser portador de alguma deficiência, o que agrava ainda mais a situação, pois além das restrições cotidianas o familiar estará enfermo, demandando ainda mais atenção por parte do servidor. Em situações tais, denota-se curial que o servidor possa ficar afastado durante um período maior, sem prejuízo de seus vencimentos.

Em Suma, estas são razões que motivam a apresentação desta propositura e demonstram a sua relevância.

:

Sala das Sessões, em

Deputada Célia Leão
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